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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE MANAUS / AM
Processo n.º 15082113925
BRADESCO SEGUROS S/A, devidamente qualificada nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promovem LÍBIA RODRIGUES CARLOS, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio a Turma Recursal.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.
Manaus, 16 de Julho de 2010.

João Barbosa         Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307 
   OAB/RJ 113.815   
  OAB/RJ 114.089
Hirley Verçosa dos Santos

OAB/AM 2.591

PROCESSO ORIGINÁRIO DA 1ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE MANAUS / AM
PROCESSO N.º 15082113925
RECORRENTE: BRADESCO SEGUROS S/A

RECORRIDOS : LÍBIA RODRIGUES CARLOS
RAZÕES DE RECURSO

EGRÉGIA TURMA RECURSAL

DA R. DECISÃO ATACADA

O M.M. Juiz monocrático achou por bem julgar a presente demanda da seguinte forma:

“...Posto isso, decreto a procedência total do pedido de cobrança, para condenar a Ré e a Litisconsorte passiva a pagar a autora desta ação a importância de R$ 45.246,40 com juros civis e a correção monetária devida que couber a partir desta data, porquanto, conforme cálculo seguinte a atualização esta integra até a presente data. Por força da alçada dos JECs reduzo o montante da condenação para R$ 18.600,00 ...”

Há de se ressaltar que houve oposição de Embargos de Declaração pela parte autora, o qual foi provido, in verbis:

“Nestes termos, acato os embargos declaratórios interpostos, para extrair da condenação o limite imposto de R$18.600,00, passando a constar: Posto isto, decreto a procedência total do pedido de cobrança para condenar a ré e a litisconsorte passiva, a pagar a autora desta ação a importância de R$45.246,40, com os juros civis e a correção monetária devidas que couber a partir desta data, porquanto, conforme cálculo seguinte, a atualização está íntegra até a presente data.”
Conforme restará cabalmente comprovado nesta peça recursal, a r. sentença ora guerreada merece pronta e plena reforma, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas. 
BREVE RELATO DOS FATOS

Alega a recorrida em sua peça vestibular, que é beneficiária de ANTÔNIA CIMARA CARLOS SARAIVA, que foi vítima fatal de acidente automobilístico.

De posse de todos os documentos necessários para a regularização do sinistro na esfera administrativa, a autora realizou o requerimento, tendo recebido para tanto a quantia de Cr$ 94.237,68 (Noventa e quatro mil cruzeiros e duzentos e trinta e sete centavos e sessenta e oito centavos), conforme confessado pela parte autora em sua peça inaugural.
Contudo, faz se mister apresentar duas cruciais observações. Em primeiro, o valor do salário mínimo vigente quando do pagamento administrativo à autora era de Cr$ 17.000,00 (Dezessete mil cruzeiros) e não Cr$ 42.000,00 (Quarenta e dois mil cruzeiros), como alega a autora.

Destarte, o valor percebido administrativamente pela autora, não foi de 2,24 salários mínimos, conforme faz querer crer a parte autoral, e sim de 5,54 (cinco inteiros e cinquenta e quatro décimos) de salários mínimos.

Ademais, conforme depreende-se do documento ora carreado, houve pagamento administrativo referente à sra. ANTÔNIA CIMARA CARLOS SARAIVA, para outro beneficiário, no valor de Cr$ 85.631,70 (Oitenta e cinco mil seiscentos e trinta e um cruzeiros e setenta centavos).
PRELIMINARMENTE

DA REFORMA DA SENTENÇA ULTRAPETITA

O Nobre Magistrado “a quo” se equivocou ao sustentar que: 

“Nestes termos, acato os embargos declaratórios interpostos, para extrair da condenação o limite imposto de R$18.600,00, passando a constar: Posto isto, decreto a procedência total do pedido de cobrança para condenar a ré e a litisconsorte passiva, a pagar a autora desta ação a importância de R$45.246,40, com os juros civis e a correção monetária devidas que couber a partir desta data, porquanto, conforme cálculo seguinte, a atualização está íntegra até a presente data.”
Em análise ao presente feito, constata-se que o nobre Magistrado prolatou sentença ALÉM do pedido constante na exordial, vez que o pedido fora de R$ 16.600,00 (Dezesseis mil e seiscentos reais).

Conforme dispõe o artigo 460 do Código de Processo Civil, é vedado ao Juiz proferir sentença condenatória em valor superior ao pedido expresso da parte autora, senão vejamos:

“Art.460. É defeso ao Juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado.

Parágrafo único. A sentença deve ser certa, ainda quando decida relação jurídica condicional.”

Resta claro que o Eminente Magistrado, prolatou sentença em valor superior ao ora pleiteado pela parte autoral, sendo este lapso, podendo ser devidamente corrigido em sede de Recurso, motivo pelo qual espera e confia a Recorrente na reforma total da r. sentença.

Desta forma, resta claro o equívoco cometido quanto ao arbitramento do valor por parte do Juízo “a quo”, não somente por sua procedência, mas por sua majoração observada entre o valor do pedido e o valor da condenação constante da r. sentença.

Assim sendo, requer a recorrente que seja apreciada a questão ora suscitada, a fim de que a r. sentença reste completa e justa!!!
NO MÉRITO
DO TERATOLÓGICO ERRO DOS CÁLCULOS

Além de ter errado quanto à procedência da ação, o juízo singular equivocou-se de maneira absurda quando da feitura dos cálculos da condenação

Observem E. Turma o absurdo erro cometido pelo Juízo a quo em relação ao cômputo do valor devido à autora.

Ocorre que o Magistrado condenou a Seguradora à equivocada diferença de 37,75 salários mínimos corrigidos e com juros de mora incidindo desde a data do pagamento administrativo, o que por si já está totalmente absurdo.

Contudo, ilogicamente o Juízo realizou cálculo convertendo o salário histórico pelo atual – sendo certo que a mera correção desde a data do pagamento parcial seria o suficiente para recuperar o poder aquisitivo da moeda – e somou ao produto o valor dos juros calculados desde a data fixada – 23/08/1991 – finalmente, multiplicou a soma por 37,75 (trinta e sete inteiros e setenta e cinco décimos).
Não sei se a Seguradora se fez entender corretamente, dado o imenso absurdo do erro judicial, mas o Juízo de 1º grau, agindo com no mínimo falta de diligência.

Na prática, os já absurdos 215% (duzentos e quinze por cento) de juros moratórios foram multiplicados por 37,75, alcançando-se o insano patamar total de 8.116,25% SOMENTE DE JUROS MORATÓRIOS!!!!!

Outrossim, resta óbvio que o correto, mais que isto, JUSTO, seria que o valor histórico fosse corrigido desde então, com o escopo de resgatar o poder aquisitivo da moeda. A forma em que o julgador entendeu por utilizar para a correção monetária, mais ainda o cômputo dos juros moratórios, está fomentando enriquecimento sem causa vedado pelo ordenamento jurídico pátrio.
Destarte, faz-se mister que essa E. Turma o provimento do presente recurso, no sentido de retificar o teratológico erro cometido pelo Juízo a quo, no que tange ao valor da condenação, sob pena de estar ferindo abertamente o Princípio do Não Enriquecimento Sem Causa.
EXTINÇÃO DO FEITO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - QUITAÇÃO OUTORGADA DE PRÓPRIO PUNHO – TRANSAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA

É incontroverso na presente demanda que a parte Recorrida recebeu efetivamente na esfera administrativa o pagamento da indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT, referente ao sinistro em tela.

É usual quando do pagamento da indenização em âmbito administrativo, que o beneficiário da verba indenizatória assine documento de quitação, onde se lê que:

“...com o pagamento efetuado dou, plena, rasa, geral, irrevogável e irretratável quitação para mais nada reclamar quanto ao sinistro noticiado.”

Com o procedimento adotado quando do pagamento da indenização, temos caracterizado o ato jurídico perfeito e acabado, dando-se quitação geral e irrestrita a Seguradora reguladora do sinistro.

É de corrente sabença que para que fossem afastados os efeitos da quitação, a parte Recorrida deveria desconstituí-la através da propositura da correspondente ação anulatória, discorrendo os fatos e fundamentos jurídicos para inquinar a quitação outorgada de próprio punho pela beneficiária, por suposto vício de consentimento, dolo ou coação, o que de fato não ocorreu, em perfeita consonância com o artigo 849 da Lei 10.406/02, denominado Novo Código Civil, que estabelece, in verbis:

“Art. 849. A transação só se anula por dolo, coação, ou erro essencial quanto à pessoa ou coisa controversa.”

Ademais, as nulidades a que se refere o art. 171 do Novo Código Civil não têm efeito antes de declaradas por sentença e não se pronunciam de ofício (conforme art. 168 do mesmo Códex), somente podendo ser alegadas por aqueles que a aproveitam, e estando sujeita a manifestação do Juízo a um requerimento prévio e expresso dos eventuais interessados. 

Não obstante, os Recorridos não formularam pedido algum de anulação do ato jurídico liberatório, cuja validade é PRESUMIDA e somente poderia ser desconstituída por SENTENÇA.

E de mais a mais, não podendo o M.M. Juízo decidir a causa de maneira diversa da requerida pela parte Recorrida conforme estabelece o artigo 460 da Lei Adjetiva Civil, temos que o ato jurídico liberatório da obrigação deve ser, por conseguinte, tido como inteiramente válido, o que conduz à total improcedência dos pedidos.

Restando a quitação válida em todos os seus termos, os devedores estão exonerados de toda e qualquer responsabilidade pela obrigação contraída pelas partes. Afinal, a eficácia da quitação e os seus efeitos jurídicos liberatórios constituem uma presunção juris tantum, que, à luz do acima exposto, somente poderia ser afastada mediante prova irretorquível da ocorrência de vício de consentimento, conforme amplamente demonstrado nesta peça de bloqueio.

Assim, aliás, conforme inteligência do Novel Código Civil, no seu artigo 840, temos que:

“Art. 840. É lícito aos interessados prevenirem ou terminarem o litígio mediante concessões mútuas.” 

Corroborando com a tese ora sustentada, a melhor Jurisprudência já se manifestou favoravelmente a esse respeito, tendo o Egrégio Supremo Tribunal Federal decidido que:

“se as partes desavindas, por meio de documentos hábeis, delimitaram os interesses em controvérsia e firmaram documento de transação, esse ato jurídico complexo envolve-se para as partes e para todas as questões versadas com a força de coisa julgada, só rescindível por dolo, violência ou erro essencial, conforme o artigo 1.030, do Código Civil. E também, se na transação as partes não tornaram expresso que excluíam dela uma dada questão, esta questão não pode a vir a ser questionada em juízo, primeiro porque obrigada pelos efeitos de coisa julgada da transação (artigo 1.030, do CC) e segundo por efeito do princípio da indivisibilidade da transação (art. 1.026, do CC)” (RE nº 93.861-3/RJ- 1ª Turma, DJU 18/12/81 - Rel. Min. Clóvis Ramalhete).

É pleno de logicidade que a Seguradora, ora Recorrente, nada fez para constranger a parte Recorrida a celebrar acordo e efetivamente receber o quantum indenizatório na esfera administrativa. 

Ademais, temos que a parte Recorrida poderia, e quiçá deveria ressalvar no referido recibo sua intenção de quitação somente quanto ao valor efetivamente recebido, o que por certo não ocorreu.

Desta forma, certo é que a Seguradora limitou-se a disponibilizar-lhe o valor que era o devido e, uma vez que este foi aceito pelos beneficiários legais, efetuou de pronto o pagamento da importância convencionada.

Certo é que o pedido constante na exordial é manifestamente improcedente, haja vista a transação realizada em âmbito administrativo quanto ao valor da verba indenizatória oriunda do Seguro DPVAT, não podendo a seu bel prazer pleitear suposta diferença indenizatória sem qualquer embasamento legal.

Subsistindo óbice intransponível ao suposto direito dos Recorridos, merece reforma a r. sentença de fls., sendo o processo extinto com resolução de mérito, o que se requer com fundamento nos arts. 3º e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

DA COMPETÊNCIA DO CNSP PARA BAIXAR INSTRUÇÕES E EXPEDIR CIRCULARES RELATIVAS À REGULAMENTAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE SEGURO

Inicialmente, cumpre ressaltar que o valor pago a título de indenização referente ao seguro obrigatório DPVAT, foi efetuado em total consonância à Lei, não havendo qualquer embasamento jurídico que autorize a pretensão da parte Autora, ora Recorrida, de receber complementação indenizatória, a qual caracteriza tentativa de enriquecimento sem causa.

Importante ressaltar que a atividade seguradora é fiscalizada pela SUSEP - SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, entidade autárquica normatizadora e fiscalizadora da atividade securitária.  

Com efeito, a atividade seguradora sofre forte intervenção estatal, de forma que as cláusulas contratadas não são estipuladas ao livre arbítrio das seguradoras. Ao contrário, são fixadas pela SUSEP no exercício da competência que lhe confere o artigo 36, “b” do Decreto-Lei n° 73/66 (que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as operações de seguros e resseguros e dá outras providências) confere à SUSEP a prerrogativa de “baixar instruções e expedir circulares relativas à regulamentação das operações de seguro, de acordo com as diretrizes do CNSP”.

Por meio do art. 6º do referido Decreto-Lei o Governo Federal delegou ao CNSP e SUSEP a regulamentação das operações de seguro.

Instituído pela Lei nº 6.194/74, que no art. 12 previu que “O Conselho Nacional de Seguros Privados expedirá normas disciplinadoras e tarifas que atendam ao disposto nesta Lei”, o Seguro DPVAT teve sua disciplina assentada na Resolução CNSP nº 1/75, a qual aprovou suas normas disciplinadoras.

Dessa forma, o valor efetivamente pago aos Recorridos quando da reclamação por eles formulada em sede administrativa acha-se em absoluta consonância com a Resolução CNSP 15/95, que vigorava à época do efetivo pagamento.

Destarte, os Recorridos pretendem usar a máquina do Judiciário para locupletarem-se ilicitamente, vez que, além de já terem recebido a indenização, deu plena, rasa, geral, total e irrevogável quitação à Recorrente, agindo de forma contrária à Lei ao propor a presente ação.
DO VALOR INDENIZÁVEL NA HIPÓTESE DE CONDENAÇÃO DA RÉ

Conforme disposto na Lei 6.194/74, temos que o valor pago em caso de morte terá como base o salário mínimo vigente à época da liquidação do sinistro, ou seja, deverá ter como base a data de 23/08/1991.

Nesse sentido, temos que:

“Art. 5º ...

§1º - A indenização referida neste artigo será paga com base no valor da época da liquidação do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários...” 

Desta maneira, cumpre esclarecer que na remota hipótese de condenação da Ré, o que definitivamente não se espera, deve-se observar os cálculos ora apresentados.

Cumpre destacar, que o valor indenizado a Autora à época do pagamento, estava em perfeita consonância com o limite máximo da Resolução CNSP nº. 1.380/88, ou seja, temos que a Autora já recebeu o valor devido em função do falecimento de seu ente querido correspondente ao seu quinhão.
Conforme demonstrado, a Autora recebeu em sede administrativa, a quantia de Cr$ 94.237,68 em função do falecimento de seu ente querido.

Desta forma, pedimos escusas para demonstrar simples conta aritmética, vejamos:

INDENIZAÇÃO PAGA EM 08/1991 



Cr$ 94.237,68

Salário mínimo em 08/1991     


Cr$ 17.000,00
Valor INDENIZADO:

Cr$ 94.237,68 – 50% (cinqüenta por cento) do limite máximo indenizável e os outros 50% (cinqüenta por cento) para beneficiária MARIA DAS GRAÇAS MONTERIO DE CASTRO.
Cr$ 94.237,68 : Cr$ 17.000,00 =  5,54 salÁrios mÍnimos

Valor este devidamente paga a Autora, à época do pagamento. 
MAXIMO DE DIFERENÇA DEVIDA:

20 s.m. – 5,54 s.m.
     = 
14,46 SALÁRIOS MÍNIMOS 

Em relação ao salário mínimo à época do pagamento.

Então, temos que o máximo valor indenizável devera seguir o limite de 14,46 salários mínimos, vinculando-se o salário mínimo vigente à época do pagamento, vez que este é o limite para se chegar aos 20 salários mínimos correspondente ao seu quinhão tendo vista que o rateio entre os herdeiros.

ASSIM: 14,46 S.M. X  Cr$ 17.000,00= 

Cr$ 245.820,00
DESTA MANEIRA, ATUALIZANDO O VALOR DEVIDO À EPOCA DO PAGAMENTO, TEMOS EM REAIS, O VALOR DE:

Cr$ 245.820,00  EQUIVALEM ATUALMENTE A R$ 2.355,48 (Já Atualizados)
Assim, na remota hipótese de condenação da Ré, o que não se espera, o valor TOTAL não poderá ultrapassar a quantia de R$ 2.355,48 (Dois mil trezentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e oito centavos), conforme cálculos acima demonstrados, respeitando-se assim o salário mínimo à época do pagamento administrativo.
CONCLUSÃO
Diante de todo o exposto no mérito, confia a Recorrente no alto grau de eficiência dessa Egrégia Turma Recursal, a fim de que seja reformada in totum a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando provimento ao presente recurso, JULGANDO-SE TOTALMENTE IMPROCEDENTE a pretensão inicial, por ser esta medida da mais absoluta JUSTIÇA!!!
Na remota hipótese de não promovido totalmente o presente recurso, que seja reformada a r. sentença no sentido de retificar o absurdo cálculo realizado pelo Juízo a quo, devendo serem observados os valores apresentados pela Recorrente.
Nestes Termos,
Pede Deferimento.
Manaus, 16 de julho de 2010.

João Barbosa         Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307 
   OAB/RJ 113.815              OAB/RJ114.089     

  Hirley Verçosa dos Santos

OAB/AM 2.591
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